
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 766100 - SC (2022/0266323-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : EVERSON DA PAZ (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. DANO QUALIFICADO. AUSÊNCIA DE DOLO 
ESPECÍFICO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal, a 
ausência de apreciação da matéria pelas instâncias 
ordinárias impede a manifestação desta Corte, para não incorrer 
em supressão de instância. Precedentes.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 
04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 04 de março de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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1. Nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal, a 
ausência de apreciação da matéria pelas instâncias 
ordinárias impede a manifestação desta Corte, para não incorrer 
em supressão de instância. Precedentes.
2. Agravo regimental não provido.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão da relatoria do 
então Ministro Jorge Mussi que, com fundamento no art.34, XX, do Regimento 
Interno deste Superior Tribunal de Justiça, não conheceu do habeas corpus por 
ausência de deliberação pelo Tribunal de origem da tese veiculada (e-STJ fls. 328-
330).

A defesa sustenta, em síntese,  que "[...] Data máxima vênia, não está 

com a razão o decisium, visto que o objeto do writ é matéria de ordem pública, qual 

seja, a nulidade processual em decorrência de um constrangimento ilegal, 

ocasionado pela aplicação de forma equivocada, na omissão quanto a não 

manifestação sobre a atipicidade do crime de dano qualificado. Ora, é sabido que 

matéria criminal de ordem pública deve ser reconhecida em qualquer tempo ou grau 

de jurisdição. Neste diapasão, prevê o caput do artigo 61 do Código de Processo 

Penal que “em qualquer fase do processo, o juiz, se reconhecer extinta a 
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punibilidade, deverá declará-lo de ofício”. Como visto, o próprio conceito da matéria 

de ordem pública autoriza a petição perante qualquer instância judiciária, não tendo 

do que se falar, portanto, em substituição de recurso próprio. Tanto é assim que nem 

se cogita falar no princípio da fungibilidade recursal. Outrossim a súmula 211 desta 

Colenda Corte, afirma que apenas o Recurso Especial deve ser prequestionado no 

Tribunal a quo, como não poderia deixar de ser visto que se trata de espécie recursal 

propriamente dita".  Reitera, assim, a alegação de atipicidade do crime de dano 
qualificado por ausência de dolo específico (e-STJ fls. 333/340).

Requer, ao final, a "anulação do acórdão citra petita, determinando-se 

ao Tribunal de Justiça de Santa Catarina a prolação de nova decisão, desta vez 

enfrentando a tese da defesa formulada em embargos de declaração e a absolver o 

agravante em relação ao crime de dano qualificado (CP, art. 163, par. único, III), 

tendo em vista a manifesta atipicidade de sua conduta (CPP, art. 386, III). 

Sucessivamente, requer a substituição da pena privativa de liberdade, fixada em 

patamar inferior a um ano, por multa. Pelo exposto, requer a Defensoria Pública da 

União que o(à) eminente Ministro(a) Relator(a) reconsidere a decisão monocrática 

que não conheceu o habeas corpus; ou que seja o presente submetido à apreciação 

da Turma, pugnando-se pela concessão à ordem de ofício do presente Habeas 

Corpus" (e-STJ fls. 338/339).

O Ministério Público Federal manifestou ciência da tramitação do 
presente agravo e informou que aguardaria  as contrarrazões do Parquet Estadual 
para, então, dar o parecer como fiscal da lei (e-STJ fl. 345).

O Ministério Público Estadual apresentou as contrarrazões ao agravo, 
pugnando pelo seu conhecimento, mas, no mérito, pelo improvimento,  para manter a 
íntegra da decisão que não conheceu do habeas corpus (e-STJ fls. 348/353).  

Consta nos autos certidão de decurso do prazo para o Ministério Público 
Federal (e-STJ fl. 354).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida.

Do exame das razões recursais, verifica-se, contudo, que a matéria 
atinente à atipicidade da conduta não fora apreciada pelas instâncias ordinárias, 
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circunstância que, como é sabido, impede a análise da questão por esta Corte, sob 
pena de incorrer em indevida supressão de instância.

Sobre o tema, outro não é o entendimento desta Quinta Turma:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ALEGAÇÃO DE 
USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA DO COLEGIADO. 
INOCORRÊNCIA. DECISÃO MONOCRÁTICA PROFERIDA NOS 
TERMOS LEGAIS. POSSIBILIDADE DE REAPRECIAÇÃO PELO 
ÓRGÃO COLEGIADO. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. ALEGADA 
ILICITUDE DAS PROVAS ADVINDAS DE BUSCA PESSOAL E 
DOMICILIAR. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AÇÃO PENAL EM 
CURSO NA ORIGEM. MATÉRIA PENDENTE DE ANÁLISE NA 
ORIGEM APÓS ATIVIDADE INSTRUTÓRIA. PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. 
QUANTIDADE E VARIEDADE DA DROGA APREENDIDA. 
REITERAÇÃO DELITIVA. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. No que concerne à aduzida usurpação de competência dos órgãos 
colegiados, como é cediço, é possível o julgamento monocrático 
quando manifestamente inadmissível, prejudicado, com fundamento 
em súmula ou, ainda, na jurisprudência dominante desta Corte 
Superior, como no caso vertente, exegese dos arts. 34, inciso XVIII, 
alínea "c", e 255, § 4º, inciso III, ambos do RISTJ, e da Súmula n. 
568/STJ. Ademais, a possibilidade de interposição de agravo 
regimental, com a reapreciação do recurso pelo órgão colegiado, torna 
superada eventual nulidade da decisão monocrática por suposta 
ofensa ao princípio da colegialidade. Precedentes.
2. Como é de conhecimento, Matéria não apreciada pelo Tribunal 
de origem, inviabiliza a análise por esta Corte sob pena de 
indevida supressão de instância, mesmo em caso de suposta 
nulidade absoluta (AgRg nos EDcl no HC 692.704/SC, Rel. 
Ministro JESUÍNO RISSATO (Desembargador convocado do 
TJDFT), Quinta Turma, julgado em 9/11/2021, DJe de 17/11/2021).
3. Na hipótese, verifica-se que o Tribunal de origem não se aprofundou 
acerca da nulidade ora arguida, em razão da natureza da via eleita e, 
especialmente, em razão do estágio prematuro do feito, ressaltando 
que a matéria sequer foi analisada sequer pelo Juízo de primeiro grau, 
motivo pelo qual é acertada a conclusão da Corte local no sentido de 
que a via do habeas corpus não comporta análise detida de questões 
de prova, sobretudo quando estas ainda se encontram pendentes de 
produção e de avaliação por parte do juízo de conhecimento. Assim, a 
alegada ilicitude das provas comportará melhor enfrentamento pelo 
magistrado singular (que se encontra mais próximo dos fatos e 
provas), após a atividade instrutória, que sequer teve início, cuja 
denúncia fora recentemente oferecida pelo Ministério Público 
(11/9/2022) e o feito, ao que parece, aguarda a notificação das 
acusadas para oferecem defesa preliminar, nos termos do artigo 55 da 
Lei 11.343/2006.
4. No que tange à segregação cautelar, é pacífico o entendimento 
jurisprudencial dos Tribunais Superiores no sentido de que as 
circunstâncias fáticas do crime, como a quantidade apreendida, a 
variedade, a natureza nociva dos entorpecentes, a forma de 
acondicionamento, entre outros aspectos, podem servir de 
fundamentos para o decreto prisional quando evidenciarem a 
periculosidade do agente e o efetivo risco à ordem pública, caso 
permaneça em liberdade.
5. Na espécie, a prisão preventiva da acusada foi adequadamente 
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motivada, tendo sido demonstradas, com base em elementos 
concretos, a gravidade da conduta e a maior periculosidade da agente, 
especialmente em razão da quantidade e variedade das drogas 
apreendidas (50,34g de crack, 30,59g de cocaína, 240,34g de merla, 
125,51g de maconha), sua forma de acondicionamento. Ademais, a 
paciente é reincidente específica na prática do tráfico, o que evidencia 
o risco concreto de reiteração delitiva.
6. Por fim, cumpre ressaltar que, nos moldes do entendimento do 
Superior Tribunal de Justiça, é inaplicável medida cautelar alternativa 
quando as circunstâncias evidenciam que as providências menos 
gravosas seriam insuficientes para a manutenção da ordem pública, 
assim como no caso dos autos.
7. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 787.386/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 13/12/2022, DJe de 19/12/2022.). 
Grifos acrescidos.
 
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. AUSÊNCIA DE PEÇA 
ESSENCIAL À ANÁLISE DA CONTROVÉRSIA. AÇÃO DE 
NATUREZA MANDAMENTAL QUE EXIGE PROVA PRÉ-
CONSTITUÍDA. ÔNUS QUE COMPETE AO IMPETRANTE. 
EXCESSO DE PRAZO. QUESTÃO NÃO DEBATIDA PELO TRIBUNAL 
DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO. HABEAS CORPUS CONCEDIDO, DE OFÍCIO. 1. Em 
sede de habeas corpus, a prova deve ser pré-constituída e 
incontroversa, cabendo ao impetrante apresentar documentos 
suficientes à análise de eventual ilegalidade flagrante no ato atacado. 
2. Na espécie, verifica-se, de fato, que a decisão a qual, em 
24/10/2018, indeferiu pedido de revogação das medidas cautelares foi 
juntada à fl. 239. Entretanto, não há, neste autos, cópia da decisão 
que, em 23/8/2017, concedeu as medidas protetivas de urgência, peça 
imprescindível para análise da impetração. 3. A questão relativa ao 
suposto excesso de prazo das medidas protetivas, apesar de 
alegada, não foi debatida pelo Tribunal de origem no julgamento 
writ originário, o que impede o seu conhecimento por este 
Tribunal Superior, sob pena de incorrer em indevida supressão de 
instância. 4. Agravo regimental não provido. Habeas Corpus 
concedido, de ofício, para determinar que o Tribunal de origem analise 
a possibilidade de conhecer da questão acerca do excesso de prazo 
das medidas protetivas impostas ao ora paciente. (STJ - AgRg no HC: 
540304 SP 2019/0312280-9, Relator: Ministro RIBEIRO DANTAS, 
Data de Julgamento: 23/11/2021, T5 - QUINTA TURMA, Data de 
Publicação: DJe 29/11/2021). Grifos acrescidos.
 
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 766.100 / SC
Número Registro: 2022/0266323-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
082022002210699 50000084120208240067 50009169820208240067 82022002210699

Sessão Virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024

Relator do AgRg 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : EVERSON DA PAZ (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - DANO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EVERSON DA PAZ (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod
Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 05 de março de 2024
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